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Nº 71004762084 (N° CNJ: 0052546-85.2013.8.21.9000)

2013/Cível


RECURSO INOMINADO. DEMANDA INDENIZATORIA POR DANOS MORAIS. ESPERA DO CLIENTE EM FILA DE BANCO POR TEMPO SUPERIOR AO PERMITIDO EM LEI. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.  

O autor sustentou ter aguardado por, aproximadamente, uma hora na fila do banco demandado para atendimento, que em decorrência da espera na fila alega ter sofrido danos morais. Sem razão o recorrente, todavia. 

Em que pese o tempo que o autor aguardou na fila bancária para ser atendido, tempo que  ultrapassou o limite estabelecido em Lei, não logrou demonstrar, de modo suficiente, afronta à sua dignidade, fato gerador do dano moral, ônus seu a teor do art. 333, I do CPC, que justificasse a concessão da indenização pleiteada. Assim, a situação vivenciada pelo recorrente não passou de mero aborrecimento, não dando ensejo à pretendida indenização.

Nesse sentido é o entendimento destas Turmas Recursal Cível: INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. ESPERA PARA ATENDIMENTO. FATO INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA CARACTERIZAR DANO MORAL, QUE NÃO SE DÁ IN RE IPSA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. A simples espera para atendimento em fila bancária, ainda que seja motivo de aborrecimento, não acarreta, por si só, dano de ordem extrapatrimonial. É imprescindível a comprovação de que o fato tenha causado algum abalo significativo na órbita íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. Hipótese concreta em que a espera não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que a parte autora não preenche os requisitos para atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de dano moral. O desatendimento das imposições da Lei Municipal apontada pelo autor (nº. 4.284/08), que, de fato, tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, não autoriza a conclusão de que daí decorra a obrigação de indenizar. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71003872868, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 18/07/2012).

SENTENÇA MANTIDA PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS.

RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71004762084 (N° CNJ: 0052546-85.2013.8.21.9000)


	Comarca de São Leopoldo

	EWERTON SPAREMBERGER 


	RECORRENTE

	BANCO DO BRASIL S/A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Carlos Francisco Gross (Presidente) e Dr. Alexandre Tregnago Panichi.
Porto Alegre, 31 de janeiro de 2014.

DR.ª ELIANE GARCIA NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatório por danos morais, alegando a parte autora ter aguardado na fila do banco réu para ser atendido por, aproximadamente, uma hora. Aduziu falha na prestação dos serviços. Requereu a procedência da demanda, para condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos.

Citado, o demandado contestou a ação, pugnando pela improcedência do feito, uma vez que a pare autora não comprovou ter sofrido qualquer dano que pudesse ensejar em indenização, haja vista que o requerido tomou todas as providências necessárias para prestar adequado atendimento ao cliente. 

Sobreveio sentença, que julgou improcedente ação.

A parte autora recorreu, reiterando as alegações da inicial

VOTOS

Dr.ª Eliane Garcia Nogueira (RELATORA)

Compulsando os autos, entendo que a sentença merece ser mantida por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95, com os acréscimos constantes da ementa que integra este acórdão.

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”. 
Em face do exposto, VOTO por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Sucumbência pela parte recorrente que deverá arcar com o pagamento das custas e honorários que fixo em R$ 724,00. Suspensa a exigibilidade pela concessão da AJG.
Dr. Alexandre Tregnago Panichi - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Carlos Francisco Gross (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CARLOS FRANCISCO GROSS - Presidente - Recurso Inominado nº 71004762084, Comarca de São Leopoldo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SAO LEOPOLDO - Comarca de São Leopoldo
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